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JOÃ^IwM PIRES
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líahalho e Cidadania

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES - PI
C

PROJETO DE LEI N° 003 / 2023

Dispõe sobre as Diretrizes

Orçamentárias para o Exercício

Financeiro de 2024 e dá outras

providências.

O Prefei:o Municipal de JOAQUIM PIRES, GENIVAL BEZERRA DA

SILVA, no uso|de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal

de Joaquim Pires (PI) aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município

de Joaquim jPires, Estado da Piauí, para o Exercício de 2024, em
conformidade è cumprimento ao disposto no art. 165, § 2°, da Constituição
Federal combinado com o Art. 178 II, §2° da Constituição Estadual e da Lei

101/2000, de 04 de maio de 2000,Complementar] Federal n'
compreendendb:

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;
j

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do

Município e súas alterações;

IV - as disposições referentes ás transferências voluntárias ao setor
público e à destinação de recursos ao setor privado e ás pessoas físicas;

V - a geração de despesa;

VI - as disposições relativas à polítiea e á despesa de pessoal e encargos
sociais do Muriicípio;
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VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e
medidas para incremento da receita;

VIII - as disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável;

IX - as dibposições finais.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇAO
PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2° !-As prioridades da Administração Pública Municipal para
de 2024, atendidas as despesas que constituem obrigação

o

exercício

constitucional ou legal do Município e as de funcionamento dos órgãos,
fundos e entidades que integram os Orçamentos Fiscais e da Seguridade
Social, estarãc constantes no Anexo I, que integra esta Lei.

Parágrafo Único
deste aitigo ohservar-se-á, ainda, o seguinte:

Com relação às prioridades de que trata o caput

poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2024 se

nece^idade de ajustes nas diretrizes estratégicas do Município;

I
ocorrer a

de necessidade de limitação de empenho e movimentação

financeira os,órgãos, fundos e entidades da Administração Pública Municipal
deverão ressalvar, sempre que possível, as ações prioritárias vinculaaas ãs

prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo como referência o
que estabelece o artigo 20 desta Lei.

II em caso!

Art. 3° -^s prioridades e metas da Administração Pública Municipal
todo tempo, os objetivos da política econômicadevem- refletiji',

governamenta:., especialmente aqueles que integram, o cenário em que se
baseiam as metas fiscais, e também da política social.

a

4° As prioridades da gestão pública municipal para o exercícioArt.

financeiro de 2024, serão as seguintes:

   ● ●
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a) Desenvolvimento de políticas sociais voltadas para a elevação da
qualidade de vida da população do Município, especialmente dos seus

redução das desigualdades esegmentos mais carentes, e para a
disparidades sociais;

b] Ampliação
reestruturação e modernização da base produtiva do Município

da infraestrutura economicamodernizaçãoe ,

objetivando promover o seu desenvolvimento econômico utilizando
parcerias com os segmentos econômicos da comunidade e de outras
esferas de governo;

c) Promoção do desenvolvimento voltado à consolidação e ampliação da
capacidade produtiva e à conciliação entre a eficiência econômica e a
conservação;

d) Desenvolvimento de uma política ambiental centrada na utilização
racional dos recursos naturais regionais, conciliando a eficiência
econômica e a conservação do meio ambiente;

e) Desenvolvimento institucional mediante a modernização, reorganização
da estrutura administrativa e o fortalecimento das instituições

públicas municipais com vistas ã melhoria da prestação dos serviços

públicos;
f) Desenvolvimento de ações com

ênfase rio i'ecadastramento dos imóveis, e ã administração e execução

da dívida ativa, adoção de medidas de combate à inadimplência, à
de receitas, investindo, também,

qualificação da estrutura da

vistas ao incremento da receita, com

L no
sonegaçao e a evasao
aperfeiçoamento, informatização,
administração, na ação educativa sobre o papel do contribuinte -
cidadão;

g) Consolidação do equilíbrio fiscal através do controle das despesas, sem
prejuízo da prestação dos serviços públicos ao cidadão e austeridade
na utilização dos recursos públicos;

h) Ampliação da capacidade de investimento do Município, através das
parceria^ com os segmentos econômicos da cidade e de outras esferas
do governo;

i) Ampliação e melhoria da qualidade dos serviços prestados à população,
especialmente, o acesso da população aos serviços básicos de saúde,

redução da mortalidade infantil e daspriorizando as ações que visem a
carênci4s nutricionais;

j) Desenvojlvimento de ações que possibilite a melhoria das condições de
vida nás aglomerações urbanas, críticas, permitindo que seus
moradores tenham acesso indiscriminado aos serviços de saneamento,

habitação, transporte coletivo e outros;

k) ímplantáção de políticas públicas e ações afirmativas voltadas à
cidadania e a dignidade da pessoa humana, com vistas a corrigir e
diminuir a.s desigualdades;

CNPJ; 06.554.208/0001 * Rua Doroleu Sertão, 560 * Centro ● Joaquim Pires * CEP: 64.170-000 * Fone:{86)3360-1341
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1) Incluir r:o Orçamento Anual de 2024 valores relativos aos precatórios
conforma o que determina a Constituição Federal em seu Art. 100;

Art. S°~ As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e

nominal e montante da dívida pública para o Exercício de 2024, de que trata

§ r do art. 4" da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade
Fiscal, são as constantes do Anexo I da presente Lei, composto

seguintes dembnstrativos;

0
com os

Prioridades e Metas;

Prlajeção da Receita;

Riscos Fiscais;

a) Demonstrativo I — Riscos Fiscais e Providências;

I-

II-

III-

Metas Anuais;IV-

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
a) Demonstra|:ivo I
Exercício Anterior;

b) Demonstrativo II -
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais

c) Demonstrativo III - Evolução do Patrimônio Líquido;

d) Demonstra-;ivo IV - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a
Alienação de Ativos;

vo V “ Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regimee) Demonstrat
Próprio de Pre-^idência Dos Servidores;

f) Dem.onstrati /o VI - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

g) Demonstrativo VII — Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias
de Caráter Continuado.

Métodologia de Cálculo.

Parágrafo Único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto
de Lei Orçamentária para 2024, se verificado, quando da sua elaboração,
alterações da conjuntura nacional e
macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do

comportamento da execução dos orçamentos de 2023, além de modificações

na legislação q|ue venham a afetar esses parâmetros.

V-

estadual e dos parâmetros

CNPJ: 06.554.20B/0001-39j* Rua Dorofeu Sertão, 560 * Centro * Joaquim Pires * CEP: 64.170-000 * Fone:{8ó)33ó0-1341
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Art. 6° - Os Riscos Fiscais para o Exercício Financeiro de 2024, de que
3“^ do art. 4” da Lei Complementar 101/2000 - Lei detrata o

Responsabilidade Fiscal, são os constantes do Anexo III da presente Lei.

CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS

ALTERAÇÕES.

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS FISCAL E
DA SEGURIDADE SOCIAL

O Projeto de Lei Orçamentária de 2024 que o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, até 30 de Setembro de
2023, além.da mensagem, será composto de; ●

I - texto da lei;

Art. T

II - anexo dos prcajuentos Fiscal e da Seguridade Social;

III - demonstrátivos e informações complementares.

i® - O anexo cios Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto de

quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos
referenciados no

março de- 1964, e no artigo 5°'da Lei Complementar Federal n® 101/00,
observadas as alterações posteriores, contendo:

I - sUmátrio geral da receita e da despesa por funções do Governo;

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma a

evidenciar o djéficit ou superávit corrente, na forma do Anexo n® 1 de que
tr'ata o artigo 1° da Lei Federal n° 4.320/ 1964;

III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional, assim
como da estiutura 'programática discriminada por programas e ações
(projetos, ativMades e operações especiais),- que demonstre o Programa de

do art. 2° e 22 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de1® e 2

CNPJ: 06.554.208/0001-39 “Rua Doroleu Sertão. 560  * Centro * Jooquim Pires ‘ CEP: 64.170-000 * Fone: (86)3360-1341
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órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, diretaTrabalho dos

e indireta;

IV - despesas dos Orçamentos Fiscal, e da Seguridade Social, segundo os
programas de . governo estabelecidos no Plano Plurianual 2022-2025, com

seus objetivo^ detalhados por ações (projetos, atividades e operações
especiais)

V - quadro das dotações por órgãos do Governo e da Administração.

2° - Os demor.strativos e as informações complementai'es referidos no inciso

III do' caput deste artigo compreenderão os seguintes quadros:

I - demonstraltivo da evolução da receita e despesa na forma prevista no
inciso ni do art. 22 da Lei Federal n^" 4.320/64;

II - da programação.referente à manutenção e desenvolvimento do ensino, de
modo a dar cumprimento ao disposto no art. 212 da Constituição Federal;

III - da programação referente à aplicação em ações e serviços públicos de
saúde, para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77 do Ato das
Disposições C Dnstitucionais Transitórias - ADCT da Constituição Federal,
inciso.III do art. 7° da Emenda Constitucional 29/2000, combinado com as
determinações contidas na Lei Complementar 141/2012 e demais legislações

pertinentes à matéria;

IV - quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao inciso III,
alíneas a e b dD artigo 20 da Lei Complementar 101, de 05 de maio de 2000;

V - demonsti" ativo da compatibilidade das ações constantes' da Proposta
Orçamentária de 2024 com o Plano Plurianual 2022-202v5;

■  1

demonstrativo da compatibilidade da programação da Lei Orçamentária
de 2024 com as metas fiscais estabelecidas no Anexo I da presente Lei.

Art;. 8° --A receita será detalhada, na proposta, na Lei Orçamentária
Anual e em sí:us créditos adicionais, de forma a identificar a arrecadação

segundo as na:ui-ezas da receita e fontes de recursos.

A classificação da natureza da receita obedecerá  a estrutura e os
conceitos constantes da Portaria Interminísterial n" 163, de 4 de maio de

2001, dos Miriistérios da Fazenda, e do Planejamento, Orçamento e Gestão,
observadas suas alterações posteriores e demais normas complementares
pertinentes, ncLadameiite o estabelecido por Portaria Conjunta STN/SOF.

VI

r

ü.
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1° deste artigo2° - A classifi::ação da natureza da receita de que trata o
poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou necessidades
gerenciais da Administração Pública Municipal.

Art. 9° - Para fins de integração do planejamento com o orçamento,
assim como de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos

a  despesa orçamentária será especificada mediante a
identificação .das classificações institucional e funcional, e segundo sua
natureza até o nível de modalidade de aplicação, além da estruitura
programática, discriminada em 'programas e ações (projeto, atividade ou
operação especial), de forma a dar transparência aos recursos alocados e
aplicados para. a consecução dos objetivos governamentais correspondentes.

adicionais

Art. lOP - As despesas orçamentárias, com relação  à classificação
funcional e estrutura programática, serão detalhadas conforme estabelecido
na Lei Federal n° 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria n°
42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, observados os conceitos estabelecidos nos artigos 1" e 2° da referida
Portaria n"" 42/99, e descritos nos parágrafos de  J a VII do artigo 10° da
presente Lei.

1° - Para fins de planejamento e orçamento, considera-se categoria de
programação ós programas de governo constantes do Piano Pluriaríual, ou
nele incorporajdos mediante lei, e as ações orçamentárias (projeto, atividade e
operações especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual, ou nela
incorporadas mediante crédito adicional especial.

2° - Os programas da Administração Pública Municipal a  serem
contemplados no Prójeto da Lei Orçamentária de 2024 serão compostos, no
mínimo, dè identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e
operações especiais), e seus recursos financeiros.

3° ~ No Projeto de Lei Orçamentária de 2024 deve ser atribuído a cada ação
orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial, devendo as
modificações jjropostas nos termos do art. § 3° do art. 166 da Constituição
Federal preservar os códigos da proposta original.

4° - As ações, orçamentárias que integram as prioridades constantes da Lei
Orçamentária de 2024, além do código a que se refere o paiúgrafo anterior,
constarão do sistema informatizado de planejamento de forma que possibilite
sua identificação e acompanhamento durante a execução orçamentária.

CNPJ: 06.554.208/OC01-39!* RuqDoroíeu Sertõo, 560  “ Ceniro * Joaquim Pires * CEP: 64.170-000 * Fone:(86)3360-13^1
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5° “ As atividades de manutenção que possuem a mesma finalidade devem
ser classificadas sob um único código, independentemente da unidade
orçamentária.

6° - O projeto deve constar de uma única esfera orçamentária, sob um único
programa.

7° - Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária de 2024 e em
seus créditos adicionais será associada a uma função e uma subfunção e

detalhará sua estrutura de custo por categoria econômica, grupo de natureza
da despesa e raodalidade de aplicação, constante da Portaria Interministerial
n° 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do

Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações posteriores.

I - As despesas de capital destinadas a obras públicas e à aquisição de
imóveis serãoi incluídas na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos
adicionais sorr.ente na categoria “projeto”.

8° - A subfunção deverá evidenciar cada área da atuação governamental,

mesmo que a atuação se-dê mediante a transferência de recursos a entidade
pública ou privada.

Art. 11? - Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei
Orçamentária Knual, deve-se observar os seguintes parâmetros:'

I - função - o maior nivel de agregação das diversas áreas da despesa que
competem ao setor público; -

subfunção - uma partição da função visando a agregar determinado
subconjunto dt despesa do setor público.

III - programi - o instrumento de organização da ação governamental,
visando á concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores.estabelecidos no plano plurianual;

II

IV - ação orçamentária - são operações das quais resultam produtos (bens
ou serviços) cue contribuem para atender ao objetivo de um programa,
conforme suas características podem ser classificados como atividades,
projetos ou opèrações especiais;

V - projeto - úm instrumento de programação para alcançar o objetivo de
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou
aperfeiçoamento da ação de governo;

● Rua Doroteu Sertão, 560 * Centro * Joaquim Pires * CEP: 64.170-000 ● Fone;(86)3360-13-tlCNPJ: 06.554.208/0001-39
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“ um instrumento de programação para alcançar o objetivo de
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de

VI - atividade
um programa
modo contínuo e perrnanente, das quais resulta um produto necessário á
manutenção da. ação de governo;

VII - operação especial - o instrumento que engloba despesas que não
contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta
um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens e
serviços;

VIII - programa de trabalho - a; identificação da despesa compreendendo

sua elassifÍca<|ão em termos de funções, subfunções, programas, projetos,
atividades e operações especiais;

IX — órgão orçamentário - o maior nível da classificação institucional, que
tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

X - transposição - o deslocamento de uma categoria de programação de um
órgão para outro, pelo totaJ ou saldo;

XI - remanejamento
programação para outra no mesmo órgão;

XII “ transferência - o deslocarnento de recursos no âmbito das categorias
econômicas dè despesa estabelecida em um programa de trabalho, com
vistas a priorizjações de gastos;

XIII - reserva de contingência - a dotação global sem destinação específica
a órgão, unidade orçamentária, / programa, categoria de programação ou
grupo ● de, despesa, que será utilizada como fonte de. recursos para
atendimento de passivos contingentes, outros riscos e  eventos fiscais
imprevistos, c(instituindo-se fonte compensatória para a abertura de créditos
adicionais;

XIV - passivo^ contingentes - questões pendentes de decisão judiciai que
podem detenmnar um aumento da dívida pública e, se julgadas procedentes,
ocasionarão impacto 'sobre a política fiscal, a exemplo de ações trabalhistas e
tributárias; f anças e avais concedidos em empréstimos, garantias
concedidas em operações de crédito e outros riscos fiscais imprevistos;

XV - créditos adicionais - as autorizações de inclusão de programas e ações
não computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem o valor
original da Lei de Orçamento;

mudança de dotações de uma categoria dea

CNPJ: 06.554.208/0001-39
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XVI - crédito adicional suplementar
destinadas a reforçar dotações de ações (projetos, atividades e operações
especiais), e a inclusão.-ou alteração de categoria econômica e de grupo de
natureza da despesa em projeto, atividade ou operação especial constantes
da Lei Orçamèntária e de seus créditos, que modifiquem o valor global dos
mesmos;

as autorizações de despesas

XVII - crédito adicional especial - as autorizações que visam à inclusão de
novos programas e ações (projetos, atividades e operações especiais),
mediante lei específica, não computada na Lei Orçamentária;

XVIII
mediante decrsto do Poder Executivo Municipal e-posterior comunicação ao
Legislativo,- destinadas a atender necessidades imprevisíveis e urgentes em
caso de guerra, comoção interna ou calamidade pública;

XIX - unidade orçamentária - consiste em cada üm dos órgãos, secretarias,
entidades ou fandos da Administração Pública Municipal, direta ou indireta,
para qual a Lei Orçamentária Anual consigna dotações orçamentárias
específicas;

créditD adicional extraordinário - as autorizações de despesas.

XX - unidade gestora - unidade orçamentária ou administrativa investida de
competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios
ou decorrentes de descentralização;

XXI - Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) - é um instrumento que
detalha, operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações especiais)
constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a categoria econômica,
o grupo dè despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa e a
fonte de recurios, constituindo-se em ferramenta de execução orçamentária
e gerência; , |

XXII ~ alteração do detalhamento da despesa - a inclusão ou alteração de
gmpo de despesa, modalidade de aplicação,' elementos de despesas e ou
fontes de recursos em projeto, atividade ou operação especial constantes da
Lei Orçamentária Anual e dè seus créditos adicionais.

XXIII - descentralização de créditos orçarnentários - a transferência de
créditos constaintes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, no âmbito
do mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades,
fundos, fundações e autarquias para execução de ações orçamentárias
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 'do Município,
mediante delegação de atribuição e competência, no . âmbito do Poder
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da
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Cámaxa de Vereadores, para a realização de ações constantes do programa
de trabalho do órgão /unidade de origem;

XXIV - provisão - ato formal, consubstanciado em Portaria, no âmbito do
Poder Executivo, pela Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo em ato
próprio pelo Presidente da Câmara de Vereadores, ou de dirigente com

expressa delegação que operacionaliza a descentralização de crédito;

XXV - destaque - operação descentralizadora de crédito orçamentétrio em
que um órgãò ou entidade da administração pública municipal transfere
para outro o poder de utilização dos recursos que lhe foram dotados;

XXVI - produto - bem ou serviço que resulta da ação orçamentária
destinada ao público alvo ou o insumo estratégico que será utilizado para
produção futura de bem ou serviço;

XXVII - unidake de medida - unidade utilizada para quantificar e expressar
as características do produto,

i
XXVIII - meta física - quantidade estimada para o produto ou á
quantificação do produto.

Art. 12° - O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação
da despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e
fundações insílituídas e mantidas pelo Poder Público.

A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e fundação
constará no orçamento fiscal, mesmo que as entidades não tenham qualquer
parcela de sua despesa financiada com recursos transferidos do Tesouro
Municipal. '

2° - O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte  e cinco -por cento) de sua

receita result^te de impostos e transferências oriundas de impostos
incluídos os recursos provenientes do FUNDEB na manutenção e no

desenvolvimento do ensino, conforme dispõem a Constituição Federal, no seu
art. 212, a Lei 9.394/1996, bem como, a Emenda Constitucional n° 53, de
19 de dezembro de 2006; regulamentada pela Lei Federal n° 11.494 de 20 de
Junho de 2017 e suas alterações.

3° - O Município aplicará, parcela não inferior a 70% (setenta por cento) dos
recursos recebidos no FUNDEB,' na remuneração dos Profissionais da
Educação Básica de acordo com a Lei Federal n° 14.276 de 27 de Dezembro
de 2021 e suas alterações.

1°

Art. 13° - O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e
as programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta
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inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas dedo Município,
saúde, previdêhcia e assistência social.

Parágrafo único - Na forma do disposto no inciso UI do art. 7° da
Emenda Constitucional 29/2000 coinbinado com as determinações contidas

na Lei Complementar 141/2012, o Município deverá aplicar anualmente, em
ações de serviços públicos de saúde, no mínimo 15% (quinze por cento) da
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que
tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do caput e o § 3° do art. 159, todos

da Constituiçãio Federal.

SEÇAO II

DA DESCENTRALIZAÇÃO DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

consignaídos aos orçamentos fiscal e da seguridade
SOCIAL

Art. 141 Os créditos Orçamentários consignados aos Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social, podem ser descentralizados, no âmbito do
mesmo órgão ou entidade, entre estes ou para outros órgãos, unidades,
fundos, fundações e autarquias, para execução de ações orçamentárias
integrantes dos respectivos orçamentos, mediante expressa autorização e
delegação de atribuição e competência, em ato próprio no âmbito do Poder
Executivo, pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da
Câmara dé Vereadores, na forma definida no art. 11° desta Lei, com vistas à

realização de ações constantes do'programa de trabalho dò órgão/'unidade de
origem.

1° As dotações atribuídas às Unidades Orçamentárias, na Lei Orçamentária
Anual ou em créditos adicionais, poderão ser executadas por unidades
gestoras de um mesmo ou de outro órgão da Administração Direta ou
Indireta, integrante dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, mediante
a descentraliza.ção interna ou externa de crédito, respectivamente.

2° Ao órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta compete à
administração dos créditos que lhe foram consignados na Lei Orçamentária
Anual ou em seus créditos adicionais, salvo quando esta competência for
atribuída, a uma ou outra unidade gestora devid^amente reconhecida.

3° O Órgão ou Unidade Orçamentária e Gestora, tendo em vista a obtenção
dos resultados das ações cujos créditos lhe foram consignados na Lei
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15



Pitíi liiifíi Muriii dc!

JOAQCTM PIRES
Trnl-i.ilho e Clrtnclnnia

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES - PI

Orçamentária ou mediante créditos adicionais, poderá proceder, mediante
autorização no âmbito do Poder Executivo, do Prefeito Municipal, e, no Poder

Legislativo, do
em valor totai ou

Gestora integ]*ante dos orçamentos fiscal ou da seguridade social do
Município.

4° A cessão de crédito orçamentário para outro Órgão ou Unidade
Orçamentária ou Gestora, em termos operacionais, distingue-se em:

Presidente da Cá.mara de Vereadores, à sua descentralização

parcial para outro Órgão ou Unidade Orçamentária e

I ~ descentralização de crédito interna ou provisão que consiste na cessão de
crédito de uma unidade orçamentária para outra unidade orçamentária ou

gestora, integrantes de um mesmo órgão (secretaria, órgão, unidade
diretamente subordinado ao Prefeito ou ao Presidente da Câmara) ou de uma

mesma entidac.e (autarquia ou fundação ou empresa estatal dependente);

zação de crédito externa é a cessão de crédito orçamentário
ou entre estas e unidades gestoras,

II - descentral

entre unidades orçamentárias

integrantes de jdiferentes órgãos ou entidades.

5° A .unidade recebedora do crédito, em sua aplicação, deve exata

observância e cumprimento, além das normas legais sobre a execução da

despesa, assiir. como ao objetivo- estabelecido no programa de trabalho e as
classificações da despesa que caracterizam o crédito orçamentário

correspondentç.

6° Não caracte :iza infringência à vedação contida 'ao inciso VI do caput do
art. 165 da Constituição a descentralização.de créditos orçamentários para
execução, de ações pertencentes à unidade orçamentária descentralizadora.

SEÇAO III

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇAO E EXECUÇÃO DOS

ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 15° -A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2024
obedecerá aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, estimando

a Receita e fix^ido a Despesa, sendo estruturado  e organizado na forma da
presente Lei, e na Lei Complementar Federal n° 101/2000 e, no que couber
na Lei n° 4.320/64.

rVi» «c ~ Tiiif éi rIDi»Tm*‘iirijiI ii ■
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Parágrafo Único - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas
na presente Lei, à elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos fiscal
e da seguridade social serão orientadas para:

I - atingir as rjietas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados primário
e nominal e montante da dívida pública consolidada e líquida estabelecida no
Anexo I desta Lei, conforme previsto nos §§ l'’ e 2“, do art. 4°, da Lei
Complementar n° 101, de, 04 de maio de 2000;

II - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma ação
planejada e.transparente, mediante o acesso público às informações relativas
ao orçamento anual, inclusive por meios eletrônicos e através da realização
de audiências ou consultas públicas;

III - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e
elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

IV - garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais
capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo II da presente Lei.

Art. 16' A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em
seus créditos adicionais e na respectiva execução, observadas as demais
diretrizes desta Lei e tendo em vista propiciar o controle de custos
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação dos resultados das ações
de governo, será feita:

o

I por programa e ação (projeto,' atividade e operação especial), com a
identificação das classificações orçamentária funcional-programática da
despesa pública;

n “ diretamentí; à unidade orçamentária responsável pela execução da açâo
(projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo os critérios
da classificação institucional da despesa pública.

Art. 17 - A estimativa de receita será feita com  a obsei*vância estrita
das normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da
legislação, da variação dos índices de preços, do crescimento econômico
de qualquer outjro fator relevante.

ou
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Art. 18 A receita municipal será constituída da seguinte forma:

I - dos. tributos, de sua competência;

II das transferências, constitucionais;

III - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município venha a
executar;

IV - dos con|énios firmados com órgãos e entidades da Administração
Pública FederÊil, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e
Instituições Privadas Nacionais e Internacionais, firmados mediante
instrumento legal;

V - das oriundàs de serviços executados pelo Município;

VI - da cobrania da.dívida ativa;

“  das oriundas de -.empréstimos e financiamentos devidamente
autorizados e contratados;

VII

VIII - dos reèursos para o financiamento da Educação, definido pela
legislação vigente, em especial Leis n° 9.394/96  e n"^ 9.424/96;_

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação
vigente, em especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias ADCT da Constituição Federal, Emenda Constitucional

29/2000 e Lei (pomplementar 141/2012;

X - de outras réndas.

O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na
composição da receita total do Município, recursos provenientes de operações
de crédito, res]3eitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso III, da
Constituição Federal, observadas as disposições contidas nos Arts. 32 a 37
da Lei Complementar n° 101/2000.

1” A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por
operação de crédito, as dotações em nível de projetos e atividades financiados
por estes recurs os.

2° O montante global das operações de crédito interna e externa, realizadas
em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16% (dezesseis por
cento) da Receit a Corrente Líquida - RCL, conforme determina o art. 7°, I da
Resolução 11° 4c' do Senado Federal e alterações. '

Art* 19
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Art. 20° - A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados
na presente deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a
legislação aplicável, considerando-se o comportamento das despesas em anos
anteriores e cs efeitos decorrentes das decisões judiciais e, observai'á
prioritariamente os gastos com:

pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei
Complementar n° 101/2000;

II - serviços da. dívida pública municipal, em observância às resoluções n° 40
e 43/2001 do 3enado Federal e respectivas alterações;

I

III - contrapai-;ida de convênios e financiamentos;

IV - à aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para
cumprimento cio disposto na Emenda Constitucional Federal 29, de 13 de
setembro de 2000;

V - à aplicação mínima na' manutenção e desenvolvimento do ensino, para
cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federai, destacando as
dotações do Frlindo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais de Educação - FüNDEB, nos termos da Lei
n° 11.494, de 20 de junho de 2007, que o instituiu;

as obrigíLÇÕes assumidas em contratos de operações de crédito, em
convênios ou outros instrumentos congêneres, observados os respectivos
cronogramas á,Q desembolso;

VI

VII - projetos e obras em andamento, cuja. realização física prevista, até o
final do exercício de 2023, seja de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento)
do total p.rogramado, independentemente da execução'financeira, excluindo-
se, dessa regra, os projetos, inclusive suas etapas, que sejam atendidos com
recursos oriundos de operações de crédito ou convênios.

VIII - outros cüsteios administrativos e aplicações em despesa de capital.

1 Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente,
alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais
limites previstos na Lei Complementar n° 101/2000, e serviços da dívida,
somente’podendo ser progi'amados para outros cüsteios administrativos e
despesas denapital, após o atendimento integral dos aludidos gastos.

2° - As ativida

que visem a su

nos

des de manutenção básica terão preferência sobre as ações
a expansão.
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Art. 21° - Na proposta da Lei Orçamentária de 2024, e seus créditos
adicionais, os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal,
direta e indiretk, deverão observar as seguintes regras:

I - as ações pi^ogramadas deverão contribuir paj'a a consecução das metas
estabelecidas njo Plano Plurianual 2022-2025;

os investimentos com duração superior a um exercício financeiro
somente serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou
autorizada a sua inclusão em lei, conforme disposto no § 1° do art. 167 da
Constituição e no § 5° do art. 5° da Lei Complementar n° 101/2000;

II

a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida,
depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as despesas
de consen^açãc do patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei
Complementar n° 1-01/2000, e as seguintes condições;

ÍII

a. Os recursos pai'a novos projetos deverão ser suficientes para a
execução integral de uma ou. mais unidades ou a conclusão de uma
etapa, se sua duração compreender mais de um exercício, observadas
as disposições previstas nq inciso II deste artigo;

b. Será assegurada alocação de contrapartida para projetos que
contempbm financiamentos;

c, Não poderão ser programados novos projetos que não tenham
viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art. 22°- A Ler Orçamentária Anual conterá dotação global denominada
"Reserva de Contingência”, constituída exclusivamente dos recursos do
Orçamento Fiscal, em montante equivalente, a até 1% (hum por cento) .da
receita corrente líquida do Município, apurada nos termos do inciso IV do
art. 2° da' Lei Complementar Federal n° 101/2000,  a ser utilizada no
atendimento a passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais
imprevistos, conforme preconizado na alínea “b” do inciso III do art. 5° do
acima referido dispositivo legal, inclusive na abertura de créditos adicionais
para atender a jdemais riscos previstos no Anexo II da presente Lei.

Art. 23° A proposta orçamentária da Administração Pública
Municipal terá beus-valores atualizados a preços médios esperados em 2024,
adotando-se na sua projeção ou atualização o índice Nacional de Preços ao
Consumidor Anliplo - IPCA Disponibilidade do IBGE.
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As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das

autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal,
serão destinadas, por ordem de prioridade:

Art. 24?

I - aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais; ●' ‘ ,

II - ao pagameiito de juros, encargos e amortização da dívida;
*  I

III - às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito,
convênios ou outros instrumentos congêneres;

ÍV - aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais.

1° A programação das demais despesas de capital, com os recursos referidos
no caput deste artigo, poderá ser feita quando prevista em contratos e
convênios ou desde que atendidas plenamente às prioridades indicadas e ps

recursos sejam, provenientes da economia com os gastos de outras despesas
correntes.

2° A progi'ama(pão da despesa á conta de recursos oriundos do Orçamento
Fiscal e da Segrridade Social, observará a destinação e os valores constantes
do respectivo o;*çamento.-

3'’ - Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração Municipal,
responsáveis direta ou indiretamente pela execução das ações de um
Programa de Trabalho, serão identificados na .proposta orçamentária como
unidades orçarnentárias. ,

Art. 25° - A.. Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a
despesa . dentro da realidade, capacidade econòmico-financeira e  das
necessidades do Município.

Art. 26° ●- Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa
e financeira ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes
limites para a elaboração de sua proposta orçamentária anual:

I - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no Art.
52 desta Lei, bem como na Emenda Constitucional n° 25, de 14 de fevereiro
de 2000;

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas
ações de expajisão serão realizadas de acordo com  a disponibilidade de

com
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recursos, denti^o do limite estabelecido pela Emenda Constitucional referida
no inciso anterior.

Parágrafo único. Na elaboração de sua pj-oposta orçamentária anual, a
Câmara Municipal obedecerá, também, aos princípios constitucionais da
economicidade e da razoabilidade.

Art. 27° - A proposta orçamentária anual da Câmara Municipal deverá
ser encaminhada ao Poder Executivo Municipal, até  o dia 31 de julho de
2023, exclush amente para efeito de sua consolidação na proposta de
Orçamento dc Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou
apreciação de seus aspectos de' mérito e conteúdo, por parte do Poder
Executivo, atendidos os princípios constitucionais e da Lei Orgânica
Municipal a respeito.

Art. 28° - Os órgãos, fundos e entidades da administração indireta
deverão entregar suas respectivas propostas orçamentárias, ao órgão
encarregado d£i elaboração do orçamento, até o„dia 31 de julho de 2023,

observados os parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de
consolidação dp projeto de lei orçamentária.

- O órgão responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao
órgão encarregàdo da elaboração do orçamento, até 31 de julho de 2023, a
relação dos débitos atualizados e constantes de precatórios judiciários
serem incluídcs na proposta orçamentária para o Exercício de 2024,
conforme determina o Art. 100, da Constituição Federal, alterado .pela
Emenda Conétitucional

administração
despesa, especificando:

Art. 29

a

discriminada por órgão da
direta, autarquias, fundações e fundos e por grupos de

94/2016,n'

I - número e data do ajuizamento da ação ordinária;

II “ número e tipo do precatório;

III - tipo dá causa julgada;

IV- data da autuação do precatório;

V - nome do beneficiário;

VI - valor a ser pago; e,

L
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VII - data do trânsito em julgado.

Parágra fo único. A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual
será realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a
ordem cronológica:

i - precatórios de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta)
anos de idads ou mais na data de expedição do precatório, ou seja,

portadores de doença grave,

II - os demais orecatórios de natureza alimentícia.

precatóriòs de natureza não alimentícia, com valor não superior a 20
(vinte) salários mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em parcela
única;

IV - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a 20 (vinte)
salários mínirno, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma parcelada,
vedado o comprometiniento mensal superior a 1% (um por cento) do Fundo
de Participação do Município;

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do credor,
desde que comprovadamente único à época de imissão na posse, cujos
valores ultrapassem o limite do inciso II, serão divididos em 2 (duas)
parcelas, iguais e sucessivas.

Art. 30° - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária
Anual serão apresentadas:

I - na forma das disposições constitucionais e -no estabelecido na Lei
Orgãnica-do Município;

III

II - acompanhadas de exposição de'motivos que as justifiquem.

l°. Os projetos de lei relativos a créditos; adicionais especiais serão
apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei
Orçamentária Ânual.

2°. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais.especiais
exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem
as consequênc.as dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução
das atividades, dos projetos, das operações especiais e das respectivas metas.

■f'»
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3°. Cada Proje to de Lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito
adicional, confirme definido no art. 41, I e II, da Lei n^ 4.320, de 1964.

4°* Nos. casos de créditos à conta de recursos do excesso de arrecadação, as

exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de receitas
para o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua tendência para o
exercício.

Art. 31° - Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei
Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

ativeis com o Plano Plurianual 2022-2025 e com esta Lei.I - sejam comp

II - indiquem cs recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes de
anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a. Dotação para pessoal e seus encargos;
b. Serviço da dívida;
c. Recursos vinculados a fins específicos;
d. Recursos de convênios contratos de repasse e instrumentos similares;
e. Recursos decorrentes de operações de créditos;

f. .Contrapartida-obrigatória do tesouro municipal a recursos transferidos
ao município;

g. Recursos' próprios de entidades da Administração Indireta, exceto

qu^ido remanejados para a própria entidade;

III - sejam relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões; ou
b) dispositivos do texto do projeto de Lei.

1° As emendas, deverão indicar, como parte da justificativa:

I - no caso áè incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade
econômica financeira e técnica do projeto durante  a vigência da lei
orçamentária alnusil;

II -● no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a
comprovação ,ce não inviabilização operacional da entidade ou órgão cuja.
desnesa é reduzidà. ,
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2° A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e
não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas
no projeto de Lei Orçamentária.

3° Não poderãci ser apresentadas emendas que:

I - aumente o valor global da despesa inclusive mediante criação de novos

projetos ou atividades;

II - incluam ações com a mesma finalidade em mais de um órgão ou no
mesmo programa, ressalvados os casos daquelas com objetivos
complementards e interdependentes.

4° O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos
de acesso público, ao Projeto de Lei, às Emendas  e ao Parecer Final das
emendas apressntadas.

A criação de novos projetos ou atividades por emenda
Parlamentar, aíém dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual,
somente será admitida mediante a,redução de dotações alocadas a outros

projetos ou àtividades, observadas as disposições constitucionais, o
estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Art. 32°

Art. 33° ̂  Para fins no disposto no art. 31 desta Lei, entende-se por:

Emenda - proposição apresentada como acessória de outra, com existência e
tramitação dependente da proposição principãl. A emenda é admitida quando
pertinente ao Eissunto versado na proposição principal e quando incidente
sobre um só dispositivo, salvo matéria correlata, conforme sua finalidade
pode ser adith^a, modificativa, substitutiva, aglutinativa ou supressiva.

Emenda aditiva - é a que acrescenta dispositivos, expressões ou palavras á
proposição principal;

Emenda modificativa - é a que altera a proposição principal sem modificar
substancialmer.te seu conteúdo. Portanto, modifica apenas parte do
dispositivo {em<mta, artigo,, parágrafo, inciso, alínea ou número) que é objeto
da emenda. D snomina-se emenda de redação a modificativa que visa a
sanar vício de. jlinguagem, incorreção de técnica legislativa, lapso manifesto
ou erro. evidente;
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Emenda substitutiva - a apresentada como sucedâneo de dispositivo de
outra proposição. Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o
parágrafo, o inciso, a alínea ou o número que constitui o objeto da emenda;

Emenda aglutinativa - a que resulta da fusão de emendas entre si ou de
uma ou mais emendas com a. proposição principal,  a fim de^formar um novo
texto com objetivos aproximados;

Emenda supressiva - é a que objetiva eliminar parte de outra proposição,
devendo incidi:* sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou
número;

Subemenda - e a emenda que altera outra emenda, podendo ser supressiva
de parte desta, substitutiva ou aditiva;

Projeto substitutivo, ou simplesmente substitutivo - denominação dada à
emenda destináda a substituir integralmente a proposição principal.

1°'- A emendà é admitida quando pertinente ao assunto versado na
proposição pri:icipal e quando incidente sobre um só dispositivo, salvo
matéria correlata, seguindo princípios de coesão, precisão, clareza e concisão
cuja redação c.eve ser norteada por regras básicas de técnica legislativa,
contemplando os elementos constitutivos da estrutura do projeto.

2“ - Para o atendimento às disposições desta Lei,  a emenda, objetivando a
sua perfeita compreensão, requer estrutura e forma básicas e elementares
em exata observância à técnica legislativa,' deverá compor-se de dados e
informações rnínimas ao perfeito entendimento do que se propõe,
evidènciando:

... se segue a indicaçáo daa) epígrafe,- em que à expressão EMENDA N.
espécie e do número da proposição a que ela se refere;

b) fórmula, pela qual se determina a alteração a ser feita: “Suprima-se
, “Onde se lê “Leia-se “Acrescente-se “Dê-se ao Art.. . .

a seguinte reda;:ão”;

c) contexto, em que se procede à supressão ou substituição de determinada
expressão, ou se enuncia o dispositivo a ser acrescentado, ou se dá nova
redação a determinado dispositivo;

y> }> }> }> y> )>
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d) fecho, que compreende o local (Sala das Reuniões, Sala das Comissões), a
data de apresejitaçáo e o nome do autor;

e) justificação
apresentação e
autor demonst

no conhecimdnto e

noi'mativos que regem á matéria a ser emendada, de forma a permitir que o
objetividade, fundamientação e embasamento

cpor ás razões que Justifiquem alteração, proposta.

é o texto que acompanha o projeto e no qual, pela
defesa de uma séiie de argumentos [justificativas), procura o
rar a necessidade ou oportunidade da proposição, respaldado

domínio dos princípios constitucionais, legais e

;om clcU*eza,autor possa,
técnico legal, e;

-A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei
de 2024 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a

da Gestão Pascal, observando o princípio da publicidade e

um amplo acesso' da sociedade .a todas as informações

Art. 34°

Orçamentária
Transparência
permitiridq-se
relativas a cadá etapa do processo orçamentário.

Parágrafo único: O Poder Legislativo poderá realizar audiências
regionais durante a apreciação da Proposta Orçamentária,

com 0 disposto no parágrafo único do art.
101 de 04.05.2000.

em
48 dd Lei

públicas
CO nfo rmid ade
Complementar

■Art. 35° - O Chefe do Poder Executivo Municipal, adotará mecanismos
para assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na
elaboração da Lei Orçam.entária de 2024, bem como no acompanhamento e
execução.dos projetos contemplados.

Parágrafo único. Os mecanismos previstos no ca.put deste artigo serão
operacionalizados: ●

I - mediante audiências públicas, com a participação da população em geral,
de entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e organizações
não governãmentais; ● .

11 - pela seleção do.s projetos prioritários, por cada área considerada., a serem
incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou

ill -- por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que
assegure-a.participação social. .

ss» r.*iasnras«
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O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder
ra propor modificações no projeto de Lei Orçamentária
niciada na comissão técnica a votação da parte cuja alteração

Art. 36‘
Legislativo pa
enquanto não :
é proposta.

Art. 37' Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou
parciál do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesasrejeição

correspondentes, poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou
com prévia e específica autorização legislativa, conformesuplementares

estabelece o § do art. 166 da Constituição Federal.

Art. 38° - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, serão
aprovados e publicados, para efeito de execução orçamentária, os Quadros
de Detalhamento da Despesa --QDD relativos aos Programas de Trabalho
integrantes da Lei Orçamentária Anual.

ss, Projetos e as Operações Especiais aprovados pela Lei
detalhados, no Quadro de Detalhamento da Despesa -

goria Econômica, Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade

1° As Atividad
Orçaihentária serão
QDD, por Cate
de Aplicação, Elemento de Despesa e Fonte de Recursos;

2° Os Quadros de Detalhamento da Despesa - QDD deverão discriniinar as
atividades, projetos e operações especiais consignados a cada Órgão e
Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo de
Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e a
Fonte de Recursos;

3° Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo,
pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo Presidente
da Câmara de Vereadores.

4° Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro, para
atender às necessidades de execução Orçamentária., respeitados, sempre, os
valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa, estabelecidos na Lei
Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente abertos, sendo:

I - No âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser alterados, no
decurso do ext;rcício financeiro, para atender às necessidades de execução
Orçamentária, via decreto do Prefeito Municipal;

II - No âmbito dò Poder Legislativo, os QDDs, poderão ser alterados, no
decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução

CNPJ; 06.554.208/0001-39 Rua Doroteu Sertão, 560 * Centro * Joaquim Pires  * CEP: 64.170-000 * Fone:(8ó)33ó0-1341
28



e
a Muiiú iprJ do

JOAQUIM PIRES
Trnh.ilho o Ci^Aítonia

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES - Pi
£●

Orçamentária, via ato próprio do Presidente da Câmara de Vereadores
devendo esse alto informado ao Poder Executivo para fins de consolidação.

5° - As fontes de recursos de que trata o § 1° deste artigo, são as definidas
na Instrução 'Normativa n° 005/2022 do TCE - PI, que dispõe sobre os
procedimentos das receitas públicas, institui a Tabela Única de Destinações
de Recursos/Fpnte de Recursos a ser utilizada pelos municípios do Estado
do Piauí, e dá cutras providências. -

fixados as Fontes poderão ser alterados, no decurso do6° Os valores
exercício financeiro, por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo, para
atender às necçssidades de execução Orçamentária, respeitadas sempre suas

e verificada a inviabilidade técnica,vinculações constitucionais, legais,
operacional ou
na Lei Orçameilitária de 2024 e em seus créditos adicionais.

legal da execução do crédito na modalidade e fonte previstas

Art. 39° - A Câmara Municipal deverá encaminhar a Programação de
Desembolso Mensal pai’a''o exercício de 2024 ao Poder Executivo até lO(dez)
dias após a puDÜcáção da Lei Orçamentária Anual de 2024. Até 30 dias após
a publicação ca Lei Orçamentária, o Poder Executivo, através de decreto,
consolidai'á e elaborai*á a programação financeira, visando compatibilizar os
gastos com a efetiva arrecadação das receitas e p cronograma de execução
mensal de q^sembolso, conforme estabelecido no art.
Complementar

da Lei8
n.° 101/2000.

- Se verificado, ao final de um bim.estre, que a realização da
.quém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo
T ato 'próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias
limitação de empenho e movimentação financeira, para

Art. 40°
receita está
promoverão, p^
subsequentes,
adequar o cronograma de execução mensal de desembolso ao fluxo da receita
realizada, visancio atingir as metas fiscais estabelecidas para o exercício de
2024, em conformidade com o disposto nos Arts.
Complementar n° 101/2000, observados os seguintes procedimentos:

8° e 9°' da Lei

I - definição do percentual de limitação de empenho e movimentação
ãnanceira que caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional á
participação de cada um no total das dotações fixadas para outras despesas
correntes e despesas de capital na Lei Orçamentária de 2024;

comunicação,, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo
A4unicipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho e
II

vi:l
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parâmetros utilizados e afinanceira, informando os
receita;

movimentação
reestimativa da

limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada na
decrescente:

III,- a

seguinte ordem

a) investimentos e inversões financeiras;

b) as despesas
créditos e convênios;

atendidas com recursos de contrapartida em operações de

c) outras despesas correntes.

Parágrafo Único - Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total
e, far-se-à a recomposição das dotações limitadas de forma
reduções realizadas.

ou parcialment
proporcional às

Art. 41° - As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por
crédito adicional especial serão apresentadas na forma e com o detalhamento

■  2° do Art. 30estabelecido na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o
desta Lei.

Art. 42° - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários  será

efetivada, no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante Decreto
do Poder Executivo Municipal, até 31 de março de 2024, observado o

do art. 167 da Constituição Federal.disposto no § 2

Serão aditados ao orçamento do Município, através daArt. 43

abertura de c^-éditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou
Plano Plurianual 2022-2025 durante o exercício de 2024.modificados no

- O Poder Executivo poderá, ● mediante decreto, transpor,
iransferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
Lei Orçamentária de 2024 e em. créditos adicionais

Art. 44°

remanejar ou
aprovadas na
decorrência dá extinção, transformação, transferência, incorporação ou
desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas

competências pu atribuições, mantida a estrutura programática e respectivo
produto

em

correspondente detalhamento por categoria
econômica, griJpo de natureza-da despesa e modalidades de aplicação.

assrn como o

'■ 'i    MifcMii, i i
9^.—^ ^k«.* I in) , i.,-ii I—
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Parágràfo único - A transposição, transferência ou remanejamento não
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei
Orçamentária de 2024 ou em créditos adicionais, podendo haver,
excepcichalmente, ajuste na classificação funcional.

A inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de
natureza da iespesa, Modalidade de aplicação e fonte de recursos em
projeto, atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária
Anual e de se is créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito
adicional suplementar e ou alteração de QDD, através de decreto do Poder

Executivo Mur.icipal, respeitados os objetivos dos mesmos.

Art. 45'

SEÇÃO IV

DA DESTINACÃO DE RECURSOS AO SETOR PRIVADO

- A transferência, de recursos a instituições privadas sem fins
lucrativos, somente é permitida a título de subvenções sociais, contribuições
e auxílios e quí preencham uma das seguintes condições:

Art. 46°

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam
registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro

órgão equivalente no âmbito estadual ou municipal;

II - atendam ajo disposto no' art. 204 da ● Constituição Federal, no art. 61 da
ADCT, bem cono na Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993;

III - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público - OSC
acordo com a

10.539, de 23 de setembro de 2002, regulamentada pelo Decreto n° 3.100, de
30 de junho de 1999; ou

P, com Termo de Parceria firmado com o Poder Público, de

Lei n° 9.790, de 23 de março de 1999, alterada pela Lei n°

ÍV - sejam qualifcadas como Organização Social, com Contrato de Gestão
firmado com o ̂ oder Público, de acordo com a Lei n° 9.637, de lõ de maio de
1998.

1° Para habilitár-se ao recebimento de subvenções sociais, contribuições ou
auxílios, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração

 t' iÉÉ4'_~rn crc > V  rTn T¥ ;● r ?
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de funcionamento regular dos últimos dois anos, emitida no exercício de
2024 por três autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato
de sua diretori i.

2° Os repasses de recursos serão efetivados através de convênios, contratos
de repasses, termos de parceira ou instrumento similar.

Art. 47® - Para efeito desta Lei, entendem-se como:

I  - Subvenções Sociais - as transferências correntes às quais não
corresponda ccntraprestação direta em bens ou serviços, destinadas a cobrir
as despesas de custeio de instituições privadas sem íins lucrativos que visem
à prestação ác serviços essenciais nas áreas educacional, cultural ou de
assistência social e médica, de acordo com o disposto nos §§ 2° e 3° do artigo
12 da Lei Federal, n® 4.320, de 17 de março de 1964, e exerçam suas
atividades de forma continuada e gratuita;

II - Contribuições - as transferências correntes que atendem às mesmas
exigências contidas no inciso I acima, porém destinadas a cobrir as despesas
de custeio das demais instituições privadas sem fins lucrativos, não
enquadrados nas áreas especificadas no inciso referido;

III - Auxílios-- as transferências de capital que, independentemente de
contraprestaçãD direta em bens ou serviços, são destinadas a despesas de
investimentos de instituições privadas sem íins lucrativos, conforme o
disposto 110 ●§ 6® artigo 12 da Lei Federal n° 4.320/64, cujas atividades sejam
exercidas de modo continuado e gratuito.

SEÇÃO V

DA DE STmACÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS

- A concessão de recursos para cobrir necessidades de
pessoas física.s, cònforme determina o art. 26 da Lei Complementar n°
í01/2000, deverá ser autorizada por lei específica,' observadas as seguintes
deposições:

Art. 48®

I - ação governamental específica em que se insere o beneficio esteja previsto
na Lei Orçamer.tária de 2024;
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II - reste demonstrada a necessidade do beneficio como garantia de eficácia

do programa governamental em que se insere;

III - haja normas a serem
entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação, classificação e
seleção dos beneficiários.

observadas na concessão do benefício que definam,

CAPITULO IV

DA GERAÇÃO DA DESPESA

- Serão consideradas não autorizadas, irregulares  e lesivas ao
não

Art. 49°

patrimônio ,público a geração de despesa ou assunção de obrigação que
atendam o disposto nos Arts. 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000 e Arts.
50 e 51 desta 1-ei. ' ● ● ● ' ' ●

=■ - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

50Art.
governamental

io impacto orçamentário-ünanceiro no exercício em que devaI - estimativa
entrar em vigoif e nos dois anos subsequentes;

do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
5 financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade
urianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

II - declaração
Orçamentária
com o Plano PI

em conformidade com' a Lei Complementar1° Para-os firis desta Lei
101 /2000' cohE idera-se:

adequEida com a Lei Orçamentária Anual, a despesa objeto de dotação
específica e suficiente, ou que. esteja abrangida por crédito genérico, de forma
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar,
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites
estabelecidos-para 0 exercício; ● ■ .

I

II - compatível com o Piano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a
despesa que s? conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. '

y TIéTiv
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2° A estimativa de que trata o inciso I do art. 50, será acompanhada das
premissas e m<ítodologia de cálculos utilizados.

' 3° do art. 16 da Lei Complementar n° 101, de

consideradas despesas in'elevantes aquelas que não

3° Para hs íir s do
são04.05.2000

excedam os limites estabelecidos nos inciso I e II do art. 24 da Lei Federal n°

8.666, de 21.03.93, atualizada pelas Leis n° 8:883, de 08.06.94, n° 9.648 de
27.05.98, n° 9.854, de 27.10.99 e suas alterações.

4° As normas do art. 50 constituem condição prévia para:

licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de1 - empenho e
obras;

II - desapropriição de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do ai't. 182 da
Constituição Federal.

Art. 51° - Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa
corrente derivada de Lei‘, medida provisória ou ato administrativo normativo

que fixem pam o ente a obrigação legal de sua execução por um período
superior a dois exercíciós.

1° Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deste
artigo deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso 1 do art.
50 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

2° Para efeito do atendimento .do

comprovação d 2 que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no Anexo lí desta Lei, devendo seus efeitos
financeiros, n3S períodos seguintes, ser compensados pelo aumento
permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

3° Para efeito do § 2°, considera-se aumento permanente de receita o
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

4° A comprova(;:ão referida no § 2°, apresentada pelo proponente, conterá as
premissas e n.etodologia de cálculo utilizado, sem prejuízo do exame de
compatibilidade da despesa com as demais normas do Plano Plurianual e
desta Lei de Di;‘etrizes Orçamentárias.

5° A despesa de que trata este artigo não será. executada antes da
implementação das medidas referidas no
instmmento q\: e a criar ou aumentar.

P, o ato' será acompanhado de

2°, as quais integrarão o

7i
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no § 1° não se aplica às despesas destinadas ao serviço da6® O disposto
dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que. trata o
inciso X do art. 37 da Constituição.

7° Considera-EiC aumento de despesa a prorrogação daquela criada por pra20
determinado.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

DAS

- Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com

Latório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas,
andatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de
Poder, com

3  vantagens, fixas e variáveis
reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas

ageiis pessoais de qualquer natureza, bem como encargos
atribuições recolhidas pelo Município ás entidades de

Art. 52°

pessoal: o sorr
relativos a m
membros de
vencimentos

aposentadoria,
extras e vant
sociais e co

previdência.

1° A despesa tlotal com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês
em referência :om as

regime de ccmpeténcia, adicionando-se ao somatório da base de projetada
eventuais acréscimos legais, alterações nos sistemas de ■ remuneração,
inclusive subsídios e planos de carreira e admissões para preenchimento de

cargos, empregos e funções, observados, além da legislação pertinente em
vigor, os limites previstos nos artigos 18, 19 e.20 da Lei Complementar n°
101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

quaisquer espécies remuneratórias, tais como
subsídios, proventos da

dos doze meses imediatamente anteriores, adotando-se

0

2° Na-estimativa das despesas de que trata o caput deste artigo, serão
considerados ginda os valores referentes ao 13° salário, férias, contribuições

sociais, impac:tos do salário mínimo e outras variáveis que afetam as
despesas de p( ssoal e encargos sociais.

Art. 53^]’-As despesas decorrentes de contratos de terceirização de
mão-de-obra, i^ue se referem à substituição de servidores e empregados, de
acordo com o § 1°, do art. 18, da Lei Complementar n° 101/2000, e aquelas
referentes a ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão
classificadas em dotação específica e computadas no cálculo do limite da
despesa total com pessoal.
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Paràgrájo Único - Não se considera como substituição de servidores e
úblicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos deempregados p

terceirização q ie tenham por objeto a execução indireta de atividades que, não
representando
seguintes condições:

relação direta de emprego, preencham simultaneamente as

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que
constituem área de competência legai e regulamentar do órgão ou entidade,
tais como:

h. Conservarão, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática-

quando e ?ta não for atividade-íim do órgão ou entidade - copeiragem,
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios,
equipameitos e instalações;

i. Não caracterizem relação direta de emprego como, por exemplo,

estagiário 5.

II - não sejair. inerentes ás categorias funcionais abrangidas por plano de

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição
legal em contrario, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção.

Art. 54*= - As dotações Orçamentárias destinadas ás despesas com

pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício
de 2024, com base na folha de págamento de junho de 2023, projetada para
0 exercício, considerando os eventuais acréscimos legais._

;lobais não poderá exceder os seguintes1° A repartição dos limites
percentuais, conforme estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar n°
101/2000.

I - 6% (jseis por cento) para o Poder Legislativo;

II - 54°/) (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

2° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão

computadas as despesas:

I - de ir.denização por demissão de servidores ou empregados; .

II - relativas a incentivos á demissão voluntária;
i

* Rua Doroteu Sertão, 560 * Centro * Joaquim Pires * CEP: 64.170-000 * Fone:(86)3360-1341CNPJ: 06.554.208/0001-39
36



,  Prüti-iliira M'in;<.j|jítl cio

JOAQT^IM PIRES
"TVnbnlho <j Ciclftriflnia

PREFEITURA MUNlClPAL DE JOAQUIM PIRES - PI

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6” do art. 57
da Constituição Federal;

■  IV - de correntes de decisão judicial e da competência de período
anterior ao da apuração.

Art. 55° - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no §
1° do art. 54 desta Lei será realizada ao íinal de cada quadrimestre.

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95
(noventa e cinco por cento) do limite é vedado ao Poder que houver incorrido no
excesso:

O'
/o

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração
a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação
legal ou contre tual-, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da
Constituição F(íderal;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração c e estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra.

Art. 56° - .Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão,
ultrapassar os limites definidos no art. 54, sem prejuízo das medidas
previstas no ait. 55 desta Lei, o percentual excedente terá de ser eliminado
nos dois quadiimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro,
adotando-se, e itre outras, as providências previstas nos §§ 3° e 4° do art.
169 da Constituição Federal.
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nciso I do § 3° do art. 169 da Constituição Federal, o objetivo1*^ No caso do
poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela
redução dos valores a eles atribuídos.

2° É fácultada a redução tempor.ária da jornada de trabalho com adequação
dós venciment(|)s à nova carga horária. '

da à redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o
não poderá:

3° Não alcançE
excesso, o ente

I - receber transferências voluntárias;

tia direta ou indireta, de outro ente; .II - obter garar

III - contratíix operações de, crédito, ressalvadas, as. destinadas, ao
refinanciamento da dívida mobiliáida.e as que visem à redução das despesas
com pessoal.

Art. 57° - O Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou
aumento de remuneração aos servidores, a criação de cargos, empregos e
funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou

e entidades da
direta ou indireta,. desde que observado o disposto no artigo

contratação dç pessoal, a qualquer título, pelos órgãos
administi’ação
seguinte.

Art, 58^ - Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total
corn pessoal somente será editado e terá validade se:

ia dotação Orçam.entária suficiente para atender às despesas
los acréscimos dela decorrentes, nos-termos do. art. Í69, § 1°,

houver pfé\
com pessoal e
inciso I, da Coástituição Federal;

I

II - for comprovado o atendimento do limite de comprometmento da despesa
com pessoal estabelecido no art. 54 desta Lei;

III - forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei 101/2000.

Parágrafo único. O disposto no caput compreende, entre outras:

I - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;
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ANEXO I - METAS E PRIORIDADES 2024
Profet^ de Lei n° 003/2023^ de 14 de Abril de 2023.

A Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, estabelece, em

seu artigo 4°, que integrará o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias -

LDO 2024 o Anexo de Metas Fiscais. Em cumprimento  a essa determinação

legal, o referido Anexo inclui os seguintes demonstrativos:

DESCmCAO DAS ACOES E METAS GOVERNAMENTAIS

UNIDADE EXECUTORA: CAMARA MUNICIPAL

OBJETIVO - Dj^BNVOLVER ATIVIDADES INERENTES AO PODER

LEGISLATIVO,

AÇÕES:

- Reforma e Arapliação do prédio da Câmara Municipal;

- Aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

- Aquisição de veículo para a câmara municipal;

- Contribuição a entidades;

- Manutenção e encargos da Câmara Municipal;

- Encargos cora Assessoria Jurídica;

- Publicação d'j Atos do Poder Legislativo;

- Assinatura d 2 informativos, revistas e jornais;

-■ Encargos C/Zissessoria de Imprensa;

~ Manutenção de despesas de controle interno e contábeis;

- Manutenção de despesas da AVEP.

UNIDADE EXECUTORA: GABINETE DO PREFEITO

OBJETIVO - APROXIMAR O PODER PUBLICO AOS ANSEIOS DA SOCIEDADE

ACOES:

i:;
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Aquisição de veículo;

Manutenção do gabinete do prefeito municipal;

Promoções, recepções e solenidades;

Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes;

Publicação de editais e notas;

Manutenção da Coordenação de apoio a pequenas e medias empresas;

Contribuiçã(|) mensal a APPM;

Manutenção das Despesas da Junta de Serviço Militar;

Encargos c/ a Segurança Pública;

Contribuição ao CITCOCAIS;

Encargos co:n Assessoria de Imprensa;

Assessoria E special Municipal.

Contribuição CNM.

Contribuição ABM.

UNIDADE EXECUTORA: CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.

OBJETIVO - DESENVOLVER ATIVIDADES DO CONTROLE DOS GASTOS PÚBLICOS

AÇÕES:

Modernização das ações de controle interno;

Manutenção dos Serviços da Controladoria Geral do Município;

Aquisição de Equipamentos e Material Permanente;

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

OBJETIVO - GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS, PATRIMÔNIO  E ATRIBUIÇÕES

LEGALMENTE ]>REVISTAS.

AÇÕES:

Indenizações Administrativas e Sentenças Judiciais;

Manutençãc da Coordenação de Material, Patrimônio  e Serviços Gerais;

Manutençãc dos Serviços Contábeis;

Aquisição d2 equipamentos e materiais permanentes;

Aquisição d2 equipamentos e materiais permanentes;
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Aquisição de Imóveis;

Aquisição c.e veículos;

Qualificação, Treinamento e Capacitação de Recursos Humanos;

Mànutenção de despesas com informática;

Gestão dos Precatórios e Ações Judiciais do Município.

Manutenção da Secretaria Municipal de Administração;

Aquisição e Desapropriação de Imóveis;

Manutençãc do Departamento de Pessoal;

Indenizações Administrativas e. Sentenças Judiciais;

ManutençãD da Coordenação de controle orçamentário e financeiro;

ImplantaçãD e elaboração do plano diretor;

Aquisição de equipamentos para a coordenação de tributação e arrecadação;

Manutenção do setor de tributação e arrecadação;

ManutençãD dos serviços telefônicos;

ManutençãD das despesas com energia elétrica;

Manutenção de despesas com obrigações patronais;

Manutenção das despesas com águas e esgotos;

Administração dos serviços bancários e financeiros;

Manutenção dos serviços postais;

Manutenção de despesas de meios de comunicação;

Manutenção dos serviços de radiodifusão;

Manutenção dos serviços de telecomunicações;

Encargos c/ a Retransmissão da Sinal de TV;

Aquisição de equipamentos diversos para divisão de transporte;

Manutenção da divisão de transporte;

Encargos ccm a dívida interna;

Administração de recursos humanos e serviços gerais;

Coordenação de Processos Licitatórios;

Realização d^e Estudos Estatísticos;
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Participação das atividades relacionadas à medicina de à segurança do trabalho;

Promover in lercâmbio e colaboração com órgãos da Administração Municipal e

de outras esferas governamentais;

Coordenar e executar ações em prol da Defesa Civü;

Construção íe garagem para veículos da Prefeitura Municipal;

Reserva de c ontingência.

UNIDADE EXEÒUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

OBJETIVO - GERENCIAR ATIVIDADES DE ARRECADAÇÃO E EXECUÇÃO DAS

DESPESAS.

ACOES;

- Manutenção dos Serviços de Administração Fiscal  e Contábil

- Manutenção da Secretaria de Finanças;

- Manutenção das Despesas do PASEP;

- Execução da Programação Orçamentária e Financeira;

- Realização dí estudos e pesquisas sócio-econômicas;

- Atualização da Planta Genérica de Valores para fins de Planejamento Tributário;

- Gerenciamer to e prestação de Contas de Recursos Oriundos de Transferências

Voluntárias;

- Encargos com a Previdência dos servidores;

- Promover Intercâmbio e Colaboração com Órgãos da Administração Municipal e

das Outras Esferas Governamentais.

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

OBJETIVO - M^.NTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA DE

QUALIDADE NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

AÇOES;

Construção de Quadras Poliesportivas;

Construção,

Construção,

Ampliação e reforma de unidades escolares;

AmpHação e reforma de creches escolares;
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Aquisição de equipamentos e material permanente para as escolas de Ensino

Fundamental;

Reforma e/cu manutenção do prédio da Secretaria de Educação;

Aquisição de imóvel;

Aquisição áv. veículo para a educação;

Perfuração de Poços em Unidades Escolares;

Aquisição dc equipamentos para unidades escolares;

da divisão do ensino fundamental;Manutençãc

Apoio e incentivo a estudante em situação de vulnerabilidade social;

Programa de distribuição de bolsas de estudos;

Qualificação, treinamento e capacitação de recursos humanos;

Manutençãc e conservação de unidades escolares;

Indenizações de imóveis;

Aquisição de; material didático e pedagógico;

Aquisição e manutenção da merenda escolar;

Desenvolvirr ento de ações do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE;

Manutenção e encargos com a quota salário educação - QSE;

Manutenção de veículo para transporte escolar;

Aquisição de equipamento e material permanente para as creches escolares;

Manutenção da divisão de Educação Infantil;

Programa Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

Manutenção da educação de jovens e adultos - EJA;

Administraç<lo e Encargos do Ensino Fundamental;

Aquisição de equipamentos para atividades culturais do município;

Apoio ao movimento da difusão cultural;

Aquisição de equipamentos para banda de música;

Realização e promoção de eventos festivos e comemorativos do município;

Gestão e maautenção das ações dos espaços culturais;

Fomento e incentivo à cultura;

Incentivo às organizações culturais;

Realização de atividades culturais descentralizadas;
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UNIDADE BXEÒUTORA: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA

EDUCAÇÃO BÃSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO -

FUNDEB.

OBJETIVO - DESENVOLVER E MANTER UMA EDUCAÇÃO PUBLICA DE

QUALIDADE NO ÂMBITO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.

AÇÕES;

-  Construção, reforma e ampliação de unidades escolares;

-  Construção, Ampliação e reforma de creches escolares;

- Aquisição de materiais e equipamentos para a Educação Infantil;

-  Aquisição de materiais e equipamentos para o Ensino Fundamental;

-  Implantação de laboratório de Ciências e Informática;

-  Implantação de salas de recursos multifuncionais;

-  Implantação de salas de leitura em escolas municipais;

-  Aquisição de mobiliário e acervo bibliográfico para salas de leitura;

-  Desenvolvimento de ações de proteção ao Meio Ambiente de forma intersetorial;

-  Manutenção do Ensino Fundamental

- Manutenção da Educação Infantil;

-  Fortalecimento da política de educação de jovens e adultos - EJA;

-  Adaptação c e estruturas físicas das escolas para promoção da inclusão de

crianças, jovms e adultos;

-  Reforma e/ou manutenção do auditório;

-  Construção, reforma e/ou manutenção de quadras poliesportivas;

-  Formação co atinuada para professores da Educação Especial;

-  Manutenção e conservação de unidades escolares;

-  Promoção da segurança no ambiente escolar;

-  Aquisição de veículo;

-  Aquisição de Bens Imóveis

-  Manutenção do transporte escolar;

-  Fortalecimento da gestão democrática;

-  Apoio técnicc administrativo e financeiro aos conselhos;
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UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

OBJETIVO- GARANTIR UMA ASSISTÊNCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O

DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

AÇÕES

Manutenção do Conselho Tutelar;

Aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

Reforma e/ou ampliação da secretaria;

Manutenção e encargos com a secretaria;

Manutenção do desenvolvimento do trabalho e ação comunitária;

Construção, reforma e ampliação do centro de convivência do idoso;

Aquisição de veículo;

Treinamento qualificação e capacitação de recursos humanos;

Programa de amparo ao Idoso - API;

Programa BFC na Escola-questionário aplicado;

Manutenção e Conservação do Centro de convivência do idoso;

Programa Pri-Jovem;

Programa de ação continuada para crianças em creche - PAC;

Programa de Erradicação do trabalho infantil;

Construção c o Centro de múltiplo uso;

Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social;

Gestão operabional do Conselho Tutelar;

Programa de amparo ao abuso e exploração sexual - sentinela;

Atendimento emergencial a calamidades;

Construção e ampliação do centro de geração de renda;

Campanha de melhoria habitacional;

Encargos corn transporte de pessoas carentes;

Manutenção de despesas com pessoas carentes;

Assistência emergencial ao cidadão;

Manutenção dos Serviços de Controle Interno e Contábeis;

Programa de amparo aos portadores de deficiência  - PPD;
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índice de Gestão Descentralizada do Bolsa Família  - IGDBF;

Manutençãc do centro de geração de emprego e renda;

Execução e/ou manutenção do Programa Criança Feliz;

Programa de atenção integral a família - PAIF/PBFI.

Programa de referencia da assistência social - CRAS;

Programa de referencia da assistência social - CREAS;

Programa de atendimento a criança especial;

Programa de atendimento a criança em situação de risco;

Programa de atendimento a criança abandonada;

Proteção Social Básica a Infância;

Programa de Melhoria Habitacional nas zonas urbana e rural;

Programa de Assistência a Gestante;

Manutenção dos serviços funerários;

Gestão de Condicionalidades;

Gestão de Benefícios;

Aquisição de Imóveis;

Segurança Alimentar - Merenda;

Programa da, Terceira Idade;

Apoio ao Cidadão, a Família e ao Adolescente;

Assistência £. Pessoa com Deficiência;

Programa Oiientação e Apoio a Família;

Manutenção do Fundo do Direito da Criança e Adolescente;

Proteção Social Básica a FamíHa - PSB Família /Infância;

Assistência Iitegral a Infância e ao Adolescente;

Atendimento de Emergência a Comunidade;

Aquisição de Equipamento e Material Permanente;

Manutenção do Programa PBVII-Infância/Idoso;
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UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE.

OBJETIVO - PROMOVER AÇÕES VOLTADAS PARA O ATENDIMENTO DOS

DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

ACOES

-  Programa de atendimento a criança e ao adolescente em situação de risco;

-  Programa de atendimento a criança e ao adolescente especial;

-  Programa de atendimento a criança e ao adolescente abandonado;

-  Programa de atendimento a criança e ao adolescente em abuso e exploração

sexual;

-  Programa de apoio e orientação à família da criança e do adolescente;

-  Treinamento, oficinas, capacitação social e profissional;

- Manutenção do Fundo do Direito da Criança e do Adolescente

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

OBJETIVO - Mi^TENÇÃO DAS AÇÕES DE SAÚDE PÚBLICA

AÇÕES:

Aquisição de equipamentos e materiais permanentes;

Manutenção e encargos com a Secretaria de Saúde;

Aquisição de Veículo;

Construir, Reformar, Restaurar e Equipar Postos de Saúde.

UNIDADE EXECUTORA: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS

OBJETIVO - MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES DE SAÚDE NO MUNICÍPIO.

AÇOES:

Construção, ■eforma e ampliação de postos e unidades básicas de saúde;

Aquisição de equipamentos para os postos e unidades básicas de saúde;

Reforma e/ou ampHação da Secretaria Municipal de Saúde;

Qualificação ie Recursos Humanos;

Aquisição de imóveis;

Rua Doroteu Sertão, 560 * Centro * Joaquim Pires  * CEP: 64.170-000 * Fone:(86)3360-1341CNPJ: 06.554.208/0001-39
53



Pik;(c-llura Munkipdl do

JOAQ.WM PIRES
TVabalho e Cirtfldania

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM PIRES - PI

Aquisição de veículos;

Manutenção de veículos;

Aquisição dc equipamentos para o Conselho Municipal de Saúde;

Construção j aquisição de equipamentos para Academia de Saúde;

Implantação e/ou manutenção do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS;

Manutenção e encargos com o Sistema de Saúde do Município;

e limpeza dos Postos e Unidades Básicas de Saúde;

Manutenção das despesas de custeio dos postos de saúde;

Encargos com transporte de pacientes;

Aquisição e/ou manutenção de unidade móvel de saúde;

Ações de Prcteção contra doenças e outras pandemias;

Aquisição de insumos e medicamentos;

Aquisição de Ambulância UTI Móvel;

Estratégia dc Saúde da Família - ESF;

Estratégia dos Agentes Comunitários de Saúde - EACS;

Estratégia do Saúde Bucal - ESB;

Assistência Farmacêutica - AF

Execução do Programa Saúde na Escola-PSE;

Ações de Viglância em Saúde;

Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes;

Construção de Consultórios Odontológicos;

Aquisição de Equipamentos Odontológicos;

Aquisição de Unidade Odontológica Móvel - UOM;

Manutenção do centro multiprofissional de atenção  à saúde;

Execução do Programa Previne Brasü;

Programa de Assistência Alimentar e Nutricional;

Manutenção do Centro Municipal de Reabilitação;

Execução do programa de Apoio a Informatização e Qualificação do Dados de

Atenção Primária a Saúde (Informatiza APS);

Manutenção do laboratório Regional de próteses dentárias (LRPD);

Execução das ações de incentivo da atividade física;

Conservaçãc
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Execução dás ações do Proteja - Estratégia e prevenção a obesidade infantil;

Manutençãc do laboratório de Análise Clínicas;

Implantaçãc e/ou manutenção da sala de Raio-X;

Incentivo para campanhas de promoção, prevenção de agravos, diagnóstico,

tratamento, reabilitação, redução de danos e a manutenção à Saúde;

UNIDADE EXECUTORA: UNIDADE MISTA DE SAÚDE DE JOAQUIM PIRES

OBJETIVO - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES EM SAÚDE E SERVIÇO HOSPITALAR

NO MUNICÍPIO.

AÇÕES:

Reforma e ajnpliação do hospital municipal;

Aquisição de equipamentos e material permanente para hospital municipal;

Manutenção do hospital municipal;

Manutenção da ambulância do hospital municipal;

Aquisição de insumos e medicamentos para hospital municipal;

Encargo corr: transporte de doentes

Aquisição de Ambulância de suporte avançado;

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO

OBJETIVO - COORDENAR A POLÍTICA AGRÍCOLA DO MUNICÍPIO

AÇOES:

Programa de distribuição de sementes e mudas;

Reforma e/ou manutenção do prédio da Secretaria;

Aquisição de Imóveis;

Construção, ampliação e reforma de mercados, matadouros e feiras púbücas;

Manutenção da coordenação de apoio à produção e ao abastecimento;

Manutenção e conservação de mercados, matadouros  e feiras públicas;

Manutenção e encargos com a secretaria de agricultura;

Aquisição de equipamentos, implementos e máquinas agrícolas;
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Construção 3 implantação da casa de farinha;

Manutenção e conservação da Casa da Farinha;

Aquisição de trator de pneus e implementos agrícolas;

Implantação de hortas e roças comunitárias;

Apoio ao desenvolvimento de irrigação;

Recuperaçãc de áreas degradadas;

Apoio e incentivo a hortifruticultura;

Incentivo a f rodução agrícola;

Incentivo a \ ecuária;

Execução de Programa de vacinação animal;

Incentivo a caprinocultura, suinocultura e piscicultura;

Apoio amédos e pequenos agricultores;

Aquisição de patrulha mecanizada;

Recuperação e desassoreamento de Açudes, Barragens e Barreiros;

Aquisição de Veículo;

Aquisição de Equipamento e Material Permanente;

Apoio a Manutenção da Emater;

Aluguel de Trator e implemento para aração e terceirização da produção;

Construção de tanques para psicultura.

Realização da Expofeira de Caprinos e Ovinos.

UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE

OBJETIVO - CÓNTROLE DA FROTA DE VEÍCULOS

ACOES:

Manutenção e Encargos da Secretaria;

Manutenção 3 Controle da Frota Municipal;

Fiscahzação c Controle das Atividades de Transporte de Passageiros;

Modernização da frota de veículos, máquinas e equipamentos.
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UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  E SERVIÇOS

URBANOS

OBJETIVO ATENDER A POPULAÇAO COM OBRAS E SERVIÇOS DE

UTILIDADE PÚlBLICA E DESENVOLVIMENTO URBANO

AÇÕES:

- Manutenção da coordenação de obras e fiscalização;

- Manutenção da divisão de habitação, urbanismo e meio ambiente;

-  Construção, reforma e ampliação de praças e jardins públicos;

Ampliação e reforma de calçamento;

Construção, Ampliação e reforma de vias urbanas;

Construção o Pavimentação de Vias Públicas;

Aquisição de veículos;

Urbanização de Ruas e Avenidas;

Indenização 2 desapropriação de imóveis;

Construção de Portal Público;

Implantação de Segurança e Educação de Trânsito;

Manutenção de Casas Populares e Melhorias Habitacionais;

Implantação e Sinalização de Trânsito Urbano;

Ampliação e reforma de cemitérios públicos;

Manutenção de cemitérios públicos;

Implantação de pavimentação de vias públicas;

Manutenção e conservação de calçamentos;

Aquisição de equipamentos para a limpeza publica;

Aquisição de Equipamento e Material Permanente;

Abertura de !^uas e Avenidas;

Manutenção da divisão de limpeza pública;

Aquisição de veículo para limpeza pública;

Aquisição de imóveis;

Manutenção de praças, parques, jardins e outros logradouros públicos;

Manutenção com a iluminação pública;

Construção

Construção
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- Urbanização de Vias e Outros Logradouros Públicos;

- Ampliação e manutenção da rede de iluminação pública;

- Construção e reforma de residências habitacionais da zona rural;

- Construção e reforma de residências habitacionais da zona urbana;

- Construção de poços, caixas d’água e chafarizes;

- Manutenção e conservação dos poços, caixas d’água e chafarizes;

- Manutençãc do sistema de abastecimento de água;

-  Implantação do Plano Diretor;

- Construção 3 Ampliação da Rede de Abastecimento D’água;

- Construção ie aterro sanitário;

- Construção, recuperação e manutenção de Unidades Sanitárias Domiciliares;

- Construção, restauração e manutenção de Aterro Sanitário;

- Preservação Ambiental dos Parques Públicos;

-  Incentivo ao desenvolvimento e exploração turística;

- Construção de fossas sépticas;

- Construção, ampliação e reforma de bueiros e sarjetas;

- Conservação e recuperação de áreas de preservação ambiental;

- Manutenção das áreas de preservação ambiental;

- Construção, Ampliação e reforma de açudes e barragens;

“ Perfuração d 3 poços tubulares e artesanais;

- Extensão e manutenção da rede de energia elétrica na zona urbana;

- Ampliação e manutenção da rede de energia elétrica na zona rural;

- Construção ç recuperação de pontes e passagens molhadas;

-  Incentivo ao iesenvolvimento e exploração turística;

- Manutenção do sistema de sinal de TV;

-  Implantação e sinalização de trânsito urbano;

- Construção e Recuperação de Estradas vicinais;

- Manutenção de Estradas Vicinais;

- Administração e Encargos da Secretaria;

- Manutenção dos Serviços Funerários;

- Construção, reforma e restauração de Cisternas;
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Restauraçãc e manutenção de Poços Tubulares;

Aquisição de Patrol;

Aquisição de Tratores;

Elaboração e Execução de Projetos, Obras e Urbanismo;

Desapropriação de Terrenos;

Controle de IProta e Manutenção.

UNIDADE EXEÒUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E

RECURSOS HÍ])RICOS

OBJETIVO - MJ^NUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADES AMBIENTAIS

AÇÕES;

- Manutenção e Encargos da Secretaria;

- Promoção ds Proteção Ambiental do Município;

- Fortalecimer .to das Ações de Proteção a Fauna  e a Flora;

- Parcerias Visando á Reposição Florestal;

- Desenvolvimento de Paisagismo das Vias, Prédios  e logradouros Públicos

Municipais cu sob responsabilidade do município;

-  Incremento dos Serviços de Abastecimento d’água  á população do interior do

município;

- Execução e expansão do serviço de abastecimento d’água a população rural do

município;

- Execução do s serviços de saneamento em geral, com ênfase para o sistema de

esgoto sanitário;

-  Implantação e manutenção do sistema de resíduos sólidos, inclusive os que

forem implar.tados, como a reciclagem e compostagem de lixo urbano.

- Preservação e conservação ambiental.

-  Implantação e/ou manutenção do Parque Ambiental Municipal.
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UNIDADE EXECUTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E

TURISMO

OBJETIVO - P; COMOVER O DESENVOLVIMENTO E INCENTIVO AS ATIVIDADES

DE ESPORTE IfO MUNÍCIPIO.

AÇÕES;

Manutenção e Encargos da Secretaria;

Departamento de Esporte Amador;

ie Academia ao Ar Livre;

Manutenção das atividades de lazer;

Construção de campos de futebol e quadras de esportes;

Construção, reforma e ampliação do ginásio poliesportivo;

Reforma, ampliação e/ou manutenção do estádio municipal;

Apoio ao desporto amador;

Construção

UNIDADE EXEÓUTORA: FUNDO PREVIDENCIARIO DO MUNICÍPIO DE JOAQUIM

PIRES

OBJETIVO - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DO FUNDO PREVIDENCIARIO

DO MUNICÍPIO.

ACOES:

- Manutenção e Encargos do Fundo de Previdências;

-  Implantação de sistema de controle de beneficiários;

- Modernização do Fundo Previdenciário;

- Garantia da sustentabüidade do Fundo Previdenciário;

- Atualização cadastral de processos e serviços dos segurados;

- Emissão periiídica de relatórios de investimentos;
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ANEXO II - RISCOS FISCAIS

Projeto de Lei n° 003/2023^ de 14 de abril de 2023.

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

(Art. 4° § 3^, da LC 101, de 04/05/2000)

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias deve conter o Anexo de Riscos Fiscais com a

avaliação dos passivos contingentes e de outros riscos fiscais capazes de
afetar as contas públicas quando da elaboração do orçamento anual.

RiscJ^s Fiscais são a possibilidade de ocorrência de eventos que, por
incertos, podem causar impacto negativo nas receitas públicas e são
classificados em dois grupos: riscos orçamentários e riscos decorrentes da
gestão da dívida.

Os riscos orçamentários referem-se a frustração de arrecadação, a
restituição de tributos não prevista ou prevista  a menor, diminuição da
atividade econômica e situações de calamidade pública, dentre outros.

Os riscos de gestão da dívida referem-se a ocorrências externas à
administração, tais como: variação da taxa de câmbio e de juros que afetem
as obrigações vincendas.

Desse modo, sopesados as possíveis ocorrências, estimou-se um
risco de

aproximadamente R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o Exercício
Financeiro de :^024, conforme demonstrativo que segue.

LRF, art. 4°, § 3° Portaria STN N° 407 / 2011 e IN TCE-PI 005 / 2022.
PROVIDÊNCIASRISCOS FISCAIS

DESCRIÇÃO DESCRIÇÃOVALOR VALOR

Estiagem prolongada
e enchentes

Abertura de créditos

adicionais apartir da
Reserva de

Contingência100.000,00 200.000,00
Condenações
Judiciais 93.000,00

Pagamento de Juros
da divida maicir que o
orçado

Abertura de créditos

adicionais apartir de
anulação de despesas7.000,00

TOTAL 200.000,00 TOTAL 200.000,00

Prefeito Municipal
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